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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
 
1.1. Aquisição de Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de locação de veículos 

(ônibus, microônibus, vans e carros), com motorista, e demais custos incluídos, para transporte escolar dos 
alunos matriculados na rede pública municipal e estadual, atendendo as demandas da Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Desporto de Janduís. Conforme natureza, condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento: 

2.  

Item Descriminação dos Serviços 
Estimativa 
de alunos 
por rota 

Dia    
Letiv

o 

Km        
Dia 

Km       
Ano 

Valor do 
Km 

Valor 
Total 

1 

Sede do Município, Monte Alegre, Riacho 
do Roçado, Divisão, Sitio Urtiga, Jardim 
Escola Municipal Tia Alice, 
Escola Municipal Leonel Cicero e Escola 
Estadual Vicente Gurgel– (Matutino). 

6 

200 40 8000 R$ 0,00 R$ 0,00 

2 

Sede do Município, Livramento, Alto 
Alegre, Flores, Jardim Escola Tia Alice, 
Escola Estadual Daniel Gurgel e 
Escola Municipal Leonel Cicero – 
(Matutino). 

7 

200 60 12000 R$ 0,00 R$ 0,00 

3 

Clarão, Humaitá, Riacho de Santana, 
Açude Novo, Riacho das Lanchas, Jardim 
Escola Tia Alice, Escola 
Estadual Daniel Gurgel, Escola Municipal 
Aluizio Gurgel e Escola Municipal Leonel 
Cicero - (Matutino). 

2 

200 66 13200 R$ 0,00 R$ 0,00 

 TOTAL GERAL DO LOTE R$ 0,00 

Item Descriminação dos Serviços 
 Dia    

Letiv
o 

Km        
Dia 

Km       
Ano 

Valor do 
Km 

Valor 
Total 

5 

Sede do Município, Sítio Pinturas, Sítio 
Situbal, Saquinho, Escola Estadual Daniel 
Gurgel, Escola Municipal 
Leonel Cicero e Escola Estadual Vicente 
Gurgel – (Matutino) 

3 

200 40 8000 R$ 0,00 R$ 0,00 

4 

Clarão, Humaitá, Riacho de Santana, 
Escola Estadual Daniel Gurgel, Escola 
Municipal Aluizio Gurgel e Escola 
Estadual Vicente Gurgel – (Vespertino). 

3 

200 36 7200 R$ 0,00 R$ 0,00 

6 
Sede do Município, Saquinho, Escola 
Estadual Daniel Gurgel e Escola Estadual 
Vicente Gurgel – (Vespertino). 

1 

200 30 6000 R$ 0,00 R$ 0,00 

7 

Sede do Município, Livramento, Monte 
Alegre, Escola Estadual Daniel Gurgel, 
Escola Estadual Vicente Gurgel 
– (Vespertino). 

3 

200 54 10800 R$ 0,00 R$ 0,00 

 TOTAL GERAL DO LOTE R$ 0,00 
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Item Descriminação dos Serviços 
 Dia    

Letiv
o 

Km        
Dia 

Km       
Ano 

Valor do 
Km 

Valor 
Total 

8 

Sossego, Morada Nova, Retiro, Gado 
Bravo, Retiro, Arrimo, Permissão de Cima 
a Escola Municipal Antonia 
Eurli de Brito - (Matutito) 

32 

200 47 9400 R$ 0,00 R$ 0,00 

9 

Morada Nova, Bom Futuro, Retiro, Gado 
Bravo, Retiro, Arrimo, Permissão de Cima 
a Escola Municipal 
Antonia Eurli de Brito - (Vespertino). 

15 

200 51 10200 R$ 0,00 R$ 0,00 

10 

Bom Futuro, Reforma, Reforma, Arrimo, 
Amparo, Permissão de Cima a Escola 
Municipal Antonia Eurli. – 
(Matutino). 

11 

200 46 9200 R$ 0,00 R$ 0,00 

11 

Reforma, Riacho de Serra, Reforma, 
Arrimo, Amparo, Poço Forquilha, 
Santarém, Verruma, Permissão de Cima, 
Permissão de Baixo a Escola Municipal 
Antonia Eurli. – (Vespertino). 

25 

200 53 10600 R$ 0,00 R$ 0,00 

12 

Escola Municipal Antonia Eurli, Permissão 
de Baixo, Santo Antonio, Verruma I, 
Riacho Grande, Verruma II, 
Permissão de Cima a Escola Municipal 
Antonia Eurli – (Matutino) 

23 

200 34 6800 R$ 0,00 R$ 0,00 

13 

Escola Muncipal Antonia Eurli a Centro 
Municipal de Educação Infantil Prisco 
Serafim Duarte - 
(MatutinoVespertino) - Ensino Integral. 

26 

200 14 2800 R$ 0,00 R$ 0,00 

14 

Sede do Município, Bom Futuro, Morada 
Nova, Retiro, Arrimo, Reforma, Bom 
Futuro, Escola Estadual Vicente 
Gurgel a Escola Estadual Daniel Gurgel. – 
(Vespertino). 

12 

200 124 24800 R$ 0,00 R$ 0,00 

 TOTAL GERAL DO LOTE R$ 0,00 

Item Descriminação dos Serviços 
 Dia    

Letiv
o 

Km        
Dia 

Km       
Ano 

Valor do 
Km 

Valor 
Total 

15 

Sede do Municipio, Morada Nova, Retiro, 
Reforma, Arrimo, Santarém, Lanchinha a 
Escola Municipal Aluízio 
Gurgel e Escola Estadual Daniel Gurgel – 
(Noturno) 

9 

200 94 18800 R$ 0,00 R$ 0,00 

16 
Sede do Município, Livramento a Municipal 
Aluízio Gurgel e Escola Estadual Daniel 
Gurgel. – (Noturno) 

0 
200 24 4800 R$ 0,00 R$ 0,00 

17 
Sede do Município, Setubal Escola 
Estadual Daniel Gurgel. – (Noturno). 

0 
200 30 6800 R$ 0,00 R$ 0,00 

 TOTAL GERAL DO LOTE R$ 0,00 

2.1. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos termos 
do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo nº 302/2024. 

 
2.2. O objeto a ser contratado é de natureza especial, nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, inciso XIV da 

Lei nº 14.133/2021. 
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2.3. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, com início na data de 29/02/2024 e encerramento em 
28/02/2025, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 
 
3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
 
3.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
3.2. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, tendo em vista fornecer transporte aos alunos 

matriculados na rede de ensino, busca frota de veículos aptos para atendimentos aos alunos residentes em 
locais mais afastados do prédio pública, melhorando o acesso à educação, direito constitucional básico a 
todos.  

3.3. A necessidade da contratação através de gerenciamento da frota de veículos e motoristas considerando a 
não existência de veículos escolares próprios em quantidade suficiente, para cobertura dos serviços em 
todo o Município de Janduís.  

3.4. Considerando a extensão geográfica do Município e que há alunos residentes em locais de difícil acesso, e 
que a acesso à educação é um direto de todos e um dever de o Estado proporcionar a prestação e 
continuidade dos serviços públicos essencial.  

3.5. A aquisição, tem como objetivo, suprir a necessidade da frota de veículos de transporte escolar, para que 
não ocorra a falta de transporte de alunos residentes em locais de difícil acesso e inviabilize a continuidade 
dos serviços públicos. 

 
4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
 
4.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
4.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

edital. 
4.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de pregão eletrônico, com 

fundamento na hipótese do art. 28, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021. 
 

4.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

● SICAF;   
● Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
● Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
4.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

4.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

4.8. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
4.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do 
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SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
4.10. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
4.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 
4.12. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 
técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

4.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

4.14. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
4.15. Habilitação Jurídica:  
4.16. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  
4.17. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  

4.18. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

4.19. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
4.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
4.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
4.23. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

4.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

4.26. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

4.27. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

4.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação 
de regência. 

4.29. Será exigida do fornecedor, ainda, a seguinte documentação complementar: 
4.30. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º 
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da Lei n. 5.764 de 1971; 

 
4.31. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

 
a) Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
b)  A Contratada, os veículos e os condutores deverão obedecer integralmente às disposições do Código 

de Trânsito Brasileiro, das Instruções de Serviço n.º 74 de 23/12 /2014 e 93 de 23/06/2016 do 
DETRAN/ES – e suas alterações, e das Resoluções do CONATRAN e demais normas vigentes. 

c) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

d) A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão entregues; 

e)  A contratada deverá fornecer diretamente o serviço, não podendo transferir a responsabilidade pelo 
objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza; 

f) A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados relacionados 
com as características dos produtos fornecidos; 

g)  A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as requisições expedidas, não se 
admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante. 

h)  A Contratada se obriga a executar os serviços de entrega dos serviços de acordo com os prazos e 
critérios estipulados, em dias, local e quantidade determinados, de acordo com suas necessidades; 

i) Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, 
conforme inciso XVI, art. 92, da Lei nº 14.133/2021; 

j) Fornecer veículos adequados para o transporte dos alunos matriculados na rede de ensino municipal, 
conforme demanda do MUNICIPIO DE JANDUÍS-RN respeitados as quantidades contratadas; 

k) CRVL do veículo que será utilizado na execução do serviço deve comprova os requisitos em relação às 
suas características em relação a capacidade de passageiros solicitada; 

l) Equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de Trânsito 
Brasileiro e normatizações do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, do Departamento Nacional 
de Trânsito – DENATRAN e do Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Rio Grande do Norte – 
DETRAN/RN; 

m) Atender, no que couber, à Resolução CONATRAN nº 402, de 26/04 /2012, e suas alterações, em relação 
às características de acessibilidade. 

n) O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos 
do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

o) O Contratado(a) é obrigado(a) a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a 
incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais adquiridos, fornecer Nota Fiscal correspondente aos 
produtos comercializados, assim como se responsabilizar pelas despesas operacionais e 
administrativas, de mão-de-obra dos produtos, transporte até o local da entrega que será na sede da 
Prefeitura municipal ou outro local previamente indicado; 

p) Durante a execução de entrega dos serviços, o (a) Contratado(a) é obrigado (a) a prestar informações 
sobre o andamento do mesmo, e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de imediato a Prefeitura 
Municipal, juntamente da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto sobre o fato, assim 
como as devidas medidas que serão tomadas visando à normalização da entrega dos serviços; 

Em relação aos condutores, a Contratada deverá observar os seguintes requisitos: 
● Ter idade superior a 21 anos; 
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● Possuir habilitação para dirigir veículos na categoria D; 
● Ter sido submetido a exame psicotécnico com aprovação especial para transporte de alunos; 
● Ter se formado em curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar; 
● Não ter cometido falta grave ou gravíssima nos últimos doze meses; 
● Apresentar certidão de antecedentes criminais, fornecida pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Norte; 
 
5. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 01 (um) dia, em conformidade com o este Termo de Referência e a 
Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pelo demandante.  
 
5.2. A entrega dos bens será realizada no seguinte endereço: zona rurais até a zona urbana do município de 
Janduís/RN. 

 
5.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou equipe 
de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, 
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais 
documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

 
5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 
 
5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 01 (um) dia, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
5.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 
5.7. A avaliação da execução do objeto utilizará a planilha de acompanhamento, juntamente do relatório de 

quilometragem mensal para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.8.  A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
prestação dos serviços. 

5.9. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:  
5.10. A contratada deverá fornecer uma planilha de acompanhamento das rotas que ao final de cada rota do 

transporte escolar deverá conter a assinatura do diretor da respectiva escola ou responsável pela escola, 
comprovando que a rota foi efetuada corretamente. Essa planilha de acompanhamento deverá ser anexada 
junto da quilometragem mensal para a emissão da ordem de serviço. 

● Relatório de quilometragem mensal das rotas 
● não produziu os resultados acordados; 
● Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 



 

 
 

Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDUÍS 

CNPJ: 08.349.003/0001-47 
Rua do Sul, 159 - Bairro: Onézimo Fernandes Maia - Janduís-RN - CEP: 59.690-000  

Tel. (0xx84) 3366-0169  

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDUÍS-RN 7 
 

P.M.J 
Folha:_______ 
____________R

ubrica 

5.11. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 
promovendo sua substituição quando necessário: 

● Combustível 
● Crachá de identificação do motorista 
● Planilha de acompanhamento 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 
6.1. São obrigações da Contratante: 

 
6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 
6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

 
6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 
recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
  
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 

 
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

 
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
7.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato; 
7.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 
nela empregados; 
7.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
7.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 
7.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em caso 
de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 

 
7.1.9.  Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 
 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
 
9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
 
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 
 
10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 
a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 
 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
10.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração.  

 
10.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha antecedido o 
contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 
2146/2011, Segunda Câmara). 
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10.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a 
qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

 
10.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 
das 07 horas às 19 horas.   

10.8. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  
10.9. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

10.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

10.11. Considerando a Portaria Nº047/2023-GP, foi designada uma comissão para vistoria das rotas referentes 
à prestação de serviços de transporte escolar, composta por representantes da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Desporto e das Escolas Municipais da Zona Rural: 
Representantes da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto: 

● Maxwela Emiliana da Silva - Secretária Adjunta de Administração e Recursos Humanos - CPF 
055.244.394-80 

● Rodolfo Pinheiro Vieira – Motorista – CPF 065.156.114-04 
● Lizomar Gomes da Silva – Motorista – CPF 038.544.814-70 

Representantes das Escolas Municipais da Zona Rural: 
● Lázara Maia de Brito – Diretora da Escola Municipal Antônia Eurli de Brito – CPF 030.877.424-81 
● Bárbara Thais de Araújo Fernandes – Diretora do Centro Municipal de Ensino Rural – CPF 

092.727.874-08 
 
 
11. DO PAGAMENTO. 
 
11.1. O prazo de pagamento dos produtos será de no Máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
entrega dos mesmos, acompanhada da respectiva documentação legal (NF) Nota Fiscal Eletrônica, devidamente 
atestada pelo setor de Compra e Gestor Responsável. 
 
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

 
11.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
 
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
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11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 
11.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária 
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
  
11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  
 

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 
11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  
11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 1,6438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 1,6438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                          365 
 
12. DO REAJUSTE. 
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12.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC) ou o Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), cuja data-base está vinculada à data do orçamento 
estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  
 
12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
 
12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 
 

13.1.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 

13.1.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

13.1.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 

13.1.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 
13.1.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 
13.1.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

 
13.1.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
13.1.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
13.1.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
13.1.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
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13.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
 
b) Multa, para o não comprimento do objeto sem aviso prévio. 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
14.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
14.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de Janduís, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

 
14.3.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
14.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
entidade pública poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da 
conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
14.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 
14.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

 
14.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 
14.9. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa da entidade pública. 
 
15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
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14.1 O custo estimado da contratação é de R$ 866.166,00 (Oitocentos e sessenta e seis mil, cento e sessenta e 
seus reais). 
 
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 
1.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento da União para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 
 

O dispêndio enquadra-se no Projeto Atividade das Unidades Orçamentárias, sendo:  

Cuja Dotação Orçamentária/Natureza da despesa, refere-se a: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA   

 
02.061- Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica. 
 
Ação: 2088 - MANUTENCÃO DAS AÇÕES DO FUNDEB 30% (ENSINO INFANTIL - CRECHE) 
JURÍDICA   
Fonte do Recurso: 15400000 - Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferência de Impostos 
 
Ação: 2013 - MANUTENCÃO DAS AÇÕES DO FUNDEB 30% (ENSINO FUNDAMENTAL) 
Fonte do Recurso: 15400000 - Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferência de Impostos  

 
02.060 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto.  
 
Ação: 2020 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL - 
PNATE/PETERN 
Fonte do Recurso: 17010000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estados 
Fonte do Recurso: 15001001 - Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas com manutenção e 
desenvolvimento do ensino 
Fonte do Recurso: 15530000 - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Apoio 
ao Transporte Escolar (PNATE) 

Ação: 2082 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE ESCOLAR - ENSINO INFANTIL - PNATE/PETERN   
Fonte do Recurso: 17010000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estados 
Fonte do Recurso: 15001001 - Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas com manutenção e 
desenvolvimento do ensino 
Fonte do Recurso: 15530000 - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Apoio 
ao Transporte Escolar (PNATE) 

 
30 de janeiro de 2024, Janduís/RN 

 
 
 

........................................ 
ADRIANO ARAÚJO DE OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
CPF: 014.618.764-43 - PORTARIA Nº 013/2023-GP. 
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